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 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta. 

 Além deste caderno contendo cem questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova a 
folha de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 

diferente do impresso em sua folha de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença da sala. 

 Durante a realização das provas, quando do ingresso 
e da saída de sanitários, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais. 

 Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 5 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas. 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
prova. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1 

Após uma revolução que culminou com a derrubada do regime 
anterior, o grupo político dominante do País Alfa resolveu 
solicitar que uma comissão de notáveis elaborasse um projeto de 
Constituição, submetendo-o, ato contínuo, a referendo popular. 
A Constituição assim elaborada buscou conciliar inúmeras 
correntes políticas aparentemente opostas entre si e direcionar 
as políticas públicas a serem adotadas para a implementação dos 
direitos sociais, além de ter exigido um procedimento qualificado 
para a reforma de parte de seus comandos, considerados 
materialmente constitucionais, enquanto a outra parte poderia 
ser alterada com observância do mesmo procedimento afeto à lei 
ordinária. Por fim, observa-se que essa Constituição era 
demasiado extensa. 

A Constituição assim descrita é classificada como 

(A) bonapartista, compromissória, de garantia, rígida e sintética. 

(B) cesarista, compromissória, dirigente, semirrígida e analítica. 

(C) bonapartista, ortodoxa, dirigente, semirrígida e analítica. 

(D) cesarista, pragmática, dirigente, semirrígida e sintética. 

(E) outorgada, eclética, de garantia, flexível e analítica. 

2 

O Partido Político XX solicitou que sua assessoria analisasse a 
possibilidade de ser ajuizada ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão (ADO), em razão da não edição de lei, pelo Estado 
Beta, para a regulamentação de norma da Constituição da 
República de 1988. 

A assessoria respondeu corretamente que a ADO  

(A) pode ser utilizada, mas apenas se a norma da Constituição da 
República, a ser regulamentada, tiver eficácia contida. 

(B) pode ser ajuizada, mas apenas se a União já tiver se 
desincumbido da edição de normas gerais sobre a temática. 

(C) somente pode ser ajuizada em razão da omissão de 
autoridades da União, não sendo cabível na hipótese em tela. 

(D) somente pode ser utilizada, na hipótese em tela, caso a União 
tenha delegado, por meio de lei complementar, o exercício 
da competência legislativa. 

(E) pode ser utilizada, desde que se esteja perante 
descumprimento de um comando para legislar, não perante 
pura opção normativa de disciplinar, ou não, certa temática. 

3 

Maria, destacada estudiosa da interpretação constitucional, 
defendeu que a norma não apresenta uma relação de 
sobreposição com o texto. Em verdade, é o resultado do processo 
de interpretação, durante o qual o intérprete desenvolve uma 
atividade argumentativa e tipicamente decisória, já que deve 
resolver as conflitualidades intrínsecas que se apresentam 
durante esse processo, de modo a identificar os significados 
potencialmente atribuíveis ao texto interpretado e decidir qual 
deles deve preponderar, considerando as nuances da realidade e 
a situação concreta na qual a norma se projetará. 

A explicação de Maria está lastreada na concepção de que 

(A) construções originalistas, que buscam reconstruir a vontade 
constituinte, devem embasar o processo de interpretação. 

(B) o formalismo se ajusta plenamente à atividade do intérprete, 
pois valoriza o papel do texto e a importância da realidade. 

(C) as nuances do ambiente sociopolítico podem influir no 
delineamento de alterações não formais da ordem 
constitucional. 

(D) a tópica pura, na qual o texto é tratado como um ponto de 
vista, sendo utilizado, ou não, conforme as peculiaridades do 
problema concreto, deve direcionar a interpretação. 

(E) o realismo jurídico não só valoriza a força normativa do texto 
constitucional como explica a forma como se desenvolve a 
mutação constitucional, preservando a vontade constituinte. 

4 

Em um período no qual a região norte do País estava sendo 
atingida por uma calamidade de grandes proporções da natureza, 
um grupo de vinte Senadores subscreveu uma proposta de 
emenda constitucional, visando a alterar a sistemática afeta à 
estruturação dos órgãos de segurança pública. Acresça-se que 
proposta idêntica fora apresentada e rejeitada pelo Senado 
Federal na mesma legislatura, mais especificamente no ano 
anterior. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que essa 
proposta afronta 

(A) os limites formais, materiais, circunstanciais e temporais de 
reforma constitucional. 

(B) apenas os limites formais, circunstanciais e temporais de 
reforma constitucional. 

(C) apenas os limites circunstancias e temporais de reforma 
constitucional. 

(D) apenas os limites formais e materiais de reforma 
constitucional. 

(E) apenas os limites formais de reforma constitucional. 
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5 

O Procurador-Geral do Município Alfa reuniu-se com o Prefeito 
Municipal e o Presidente da Câmara Municipal, para informar que 
determinada entidade de classe de âmbito nacional ingressara 
com arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF), na qual sustenta a inconstitucionalidade da Lei municipal 
nº XX/1987, em razão da afronta a princípios fundamentais da 
Constituição da República, almejando que isto seja declarado 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

Ao responder às perguntas formuladas, o Procurador-Geral do 
Município informou corretamente que 

(A) a ADPF não seria conhecida, pois a entidade que a ajuizou 
não tem legitimidade para fazê-lo. 

(B) a Lei municipal nº XX não poderia ser submetida, nas 
circunstâncias indicadas, ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o STF. 

(C) a procedência do pedido somente produzirá efeitos em 
relação às situações concretas descritas na ADPF, não 
afetando a vigência da Lei municipal nº XX. 

(D) ainda que o pedido seja julgado procedente, com a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei municipal nº XX, o 
Poder Legislativo pode aprovar outra lei de idêntico teor. 

(E) a procedência do pedido obstará que o Poder Executivo 
pratique atos administrativos com base na lei impugnada e 
que o Poder Legislativo edite outra lei com o mesmo teor. 

6 

O Município Alfa foi citado em ação civil pública ajuizada por um 
legitimado. Ao analisar os termos da petição inicial, o Procurador-
Geral do Município identificou a existência de uma questão 
constitucional de fundo, que estaria sendo interpretada de modo 
equivocado pelo autor da ação. Acresça-se que a tese do autor 
veio a ser acolhida pelo juiz de Direito em sede de cognição 
sumária, sendo deferida a tutela de urgência requerida.  
O Procurador-Geral, ademais, tinha conhecimento de que 
inúmeras decisões semelhantes já tinham sido proferidas por 
juízes e tribunais do país, enquanto muitas outras rechaçavam a 
tese.  

À luz dessa narrativa, o Procurador-Geral concluiu que a melhor 
opção seria a imediata submissão da tese jurídica, afeta à 
questão constitucional, ao Supremo Tribunal Federal.  

Nesse caso, o instrumento a ser utilizado pelo Município é 

(A) a arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(B) o requerimento de edição de súmula vinculante. 

(C) o incidente de deslocamento de competência. 

(D) a reclamação constitucional. 

(E) o recurso extraordinário. 

7 

Após regular aprovação em concurso público de provas e títulos, 
João ingressou no serviço público, passando a ocupar um cargo 
de provimento efetivo de nível médio. A razão de ser da escolha 
do cargo decorreu do regime jurídico que o regia e da 
remuneração paga.  

Para sua surpresa, poucos anos depois, foi aprovada a Lei nº XX, 
que:  

I. suprimiu algumas garantias do cargo;  

II. permitiu que João ascendesse a um cargo de provimento 
efetivo de nível superior, caso alcançasse esse nível de 
instrução e tivesse boas avaliações;  

III. suprimiu algumas gratificações recebidas por João, 
acrescendo-as à sua remuneração, o que, embora não tenha 
acarretado redução estipendial, impediu que fossem 
auferidos maiores ganhos no futuro. 

À luz da sistemática constitucional, são medidas constitucionais: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

8 

Marie, cidadã francesa, empregada de um conceituado 
laboratório farmacêutico privado, estava trabalhando no 
território nacional quando conheceu John, cidadão inglês, que 
trabalhava na mesma empresa. Os dois se casaram e, desse 
relacionamento, nasceu Mathew, tendo a família deixado o 
território nacional logo após o nascimento, fixando residência na 
Alemanha. Apesar de nunca mais ter retornado ao território 
brasileiro, Mathew era familiarizado com a cultura e 
acompanhava diariamente as notícias do Brasil. Ao completar 
21 anos, consultou um advogado a respeito da possibilidade de 
concorrer ao cargo eletivo de deputado federal na eleição que 
seria realizada no respectivo ano. 

Foi respondido corretamente que 

(A) somente os brasileiros natos poderiam preencher as 
condições de elegibilidade e Mathew era estrangeiro.  

(B) Mathew era brasileiro nato, logo, preenchia uma das 
condições de elegibilidade exigidas para concorrer ao cargo 
eletivo de Deputado Federal, tendo a idade mínima exigida. 

(C) Mathew era brasileiro nato, logo, preenchia uma das 
condições de elegibilidade exigidas para concorrer a um cargo 
eletivo, mas não o de Deputado Federal, por não preencher a 
idade mínima exigida. 

(D) Mathew somente poderia concorrer ao cargo eletivo de 
Deputado Federal caso se naturalizasse brasileiro, pois esse 
cargo não exige a nacionalidade nata, acrescendo-se que ele 
preenchia a idade mínima exigida. 

(E) Mathew somente poderia concorrer a um cargo eletivo caso 
se naturalizasse brasileiro, mas não ao cargo de Deputado 
Federal, pois esse cargo exige a nacionalidade brasileira nata, 
além dele não preencher a idade mínima exigida. 
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João impetrou mandado de injunção, perante o Supremo 
Tribunal Federal, em razão da omissão do Congresso Nacional em 
regulamentar determinado direito social que fora inserido na 
Constituição da República por uma emenda constitucional 
promulgada anos antes.  

Para sua surpresa, poucos meses depois, o Ministério Público, por 
seu órgão com atribuição, impetrou mandado de injunção 
coletivo baseado nos mesmos fatos e com pedido idêntico, qual 
seja, o de que fosse determinado prazo razoável para que o 
impetrado promovesse a edição da norma regulamentadora. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que o mandado de 
injunção coletivo 

(A) não gera litispendência em relação ao individual, impetrado 
por João, mas este último não se beneficiará dos efeitos da 
coisa julgada caso não desista da impetração no prazo legal. 

(B) acarreta a suspensão do individual, impetrado por João, 
sendo que o processo instaurado por este último será extinto 
caso os efeitos da coisa julgada lhe sejam favoráveis. 

(C) apresenta relação de continência, para fins de instrução 
processual, com o individual, impetrado por João, mas os 
efeitos de um e outro não se comunicam. 

(D) acarreta a suspensão do individual, impetrado por João, que 
retomará a tramitação e será alcançado pelos efeitos da coisa 
julgada apenas se lhe forem favoráveis. 

(E) gera litispendência em relação ao individual, impetrado por 
João, devendo acarretar a extinção do processo instaurado 
por este último. 

10 

João, brasileiro com vinte anos de idade e que jamais solicitara o 
seu alistamento eleitoral, requereu, à Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Estado Alfa, informações a respeito de 
auditoria realizada pelo órgão competente de controle interno 
nas contratações realizadas pelo órgão. Acresça-se que, no bojo 
desse requerimento, João não indicou a finalidade em que essas 
informações seriam utilizadas. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que o 
requerimento de João deve ser 

(A) indeferido, pois as informações solicitadas são exclusivas para 
o uso interno. 

(B) indeferido, pois somente o cidadão pode ter acesso às 
informações almejadas. 

(C) indeferido, já que não foi declinada em que finalidade as 
informações seriam utilizadas. 

(D) deferido, sendo irrelevante o fato de João não ser cidadão e 
de não indicar a finalidade das informações. 

(E) deferido, desde que João, após a devida provocação, indique 
em que finalidade as informações serão utilizadas. 

11 

A Lei nº XX do Estado Alfa, com o objetivo de aumentar a 
eficiência da atuação administrativa, disciplinou a atividade de 
despachante perante os órgãos públicos, tanto do Estado como 
dos Municípios situados em seu território.  

Considerando os balizamentos estabelecidos, que se estendiam 
dos requisitos de escolaridade e habilitação a serem preenchidos 
até a forma como os atos deveriam ser praticados, houve grande 
insatisfação de parte da categoria. 

Instado a se pronunciar, um advogado respondeu corretamente 
que a Lei nº XX é 

(A) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre a matéria. 

(B) inconstitucional, já que a matéria deveria ser disciplinada em 
lei complementar, não em lei ordinária. 

(C) inconstitucional, mas apenas na parte em que estende a 
disciplina aos Municípios, por afrontar a sua autonomia 
política. 

(D) constitucional, pois se trata de mera projeção da atividade 
administrativa, estando absorvida pela competência dos 
Estados. 

(E) constitucional, desde que os requisitos estabelecidos não 
afrontem a proporcionalidade, terminando por impedir o 
próprio exercício profissional. 

12 

Determinado legitimado deflagrou o controle concentrado de 
constitucionalidade da lei estadual WW perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

Argumentava-se com a inconstitucionalidade dessa lei, que 
dispunha sobre os cargos em comissão no âmbito do Estado, com 
os argumentos de que 

I. os cargos em comissão não podem ser utilizados para 
satisfazer necessidades temporárias da Administração 
Pública, decorrentes da vacância de cargos de provimento 
efetivo; 

II. os cargos em comissão não se prestam ao desempenho de 
atividades puramente técnicas, situadas na base da pirâmide 
hierárquica; 

III. o número de cargos comissionados deve guardar 
proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e 
com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no 
ente federativo;  

IV. no mínimo 50% do quantitativo de cargos em comissão, por 
imposição constitucional, devem ser destinados aos 
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo. 

À luz da sistemática constitucional, estão corretos os argumentos  

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 
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13 

A Polícia Civil do Estado Alfa, em uma operação de rotina, 
constatou que o Deputado Federal João estava em situação de 
flagrância na prática de determinada infração penal. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que João 

(A) não pode ser preso, salvo com autorização prévia da 
respectiva Casa Legislativa, mas o processo penal não carece 
de autorização para ser iniciado. 

(B) deve ser preso em flagrante, qualquer que seja a infração 
penal, e os autos serão remetidos à Casa Legislativa, que 
resolverá sobre a prisão, devendo ainda autorizar o início de 
eventual processo penal. 

(C) deve ser preso em flagrante, apenas se a hipótese for de 
crime inafiançável, e os autos serão remetidos à Casa 
Legislativa, que resolverá sobre a prisão, devendo ainda 
autorizar o início de eventual processo penal. 

(D) deve ser preso em flagrante, apenas se a hipótese for de 
crime inafiançável, e os autos serão remetidos à Casa 
Legislativa, que resolverá sobre a prisão, mas o processo 
penal não carece de autorização para ser iniciado. 

(E) deve ser preso em flagrante, qualquer que seja a infração 
penal, e os autos serão remetidos ao Supremo Tribunal 
Federal, que resolverá sobre a prisão, sendo que o início do 
processo penal depende de autorização da Casa Legislativa. 

14 

Maria, Juíza de Direito, sofreu sanção disciplinar no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado Alfa. Irresignada, requereu que o 
Conselho Nacional de Justiça anulasse o processo administrativo, 
em razão da presença de alegados vícios formais. O requerimento 
foi indeferido sob o argumento de que não foram detectados 
quaisquer vícios no processo disciplinar. 

À luz dessa narrativa, caso Maria decida ingressar com ação 
judicial para anular a condenação, é correto afirmar que 

(A) o foro competente será o Supremo Tribunal Federal. 

(B) isto será feito perante o órgão competente da Justiça do 
Estado Alfa. 

(C) isto dependerá de prévia autorização do próprio Conselho 
Nacional de Justiça. 

(D) isto será feito perante o Tribunal Regional Federal da região 
em que está inserido o Estado Alfa. 

(E) isto não será possível, já que as decisões do Conselho 
Nacional de Justiça não podem ser revistas. 

15 

A Lei XX, do Município Alfa, dispôs sobre os requisitos a serem 
atendidos pelos meios impressos de comunicação social para que 
possam ser publicados no território do Município Alfa. 

Entre esses requisitos estão: 

I. a necessidade de que obtenham licença da autoridade 
municipal competente; 

II. cada exemplar se ajuste aos padrões de moralidade 
sedimentados na sociedade, a ser objeto de verificação prévia 
à sua circulação. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que  

(A) o requisito I somente será constitucional se a licença for 
concedida de forma vinculada, enquanto o requisito II é 
inconstitucional por importar em censura prévia. 

(B) o requisito I é inconstitucional porque a publicação de veículo 
impresso independe de licença de autoridade, o mesmo 
ocorrendo com o requisito II, por importar em censura prévia. 

(C) o requisito I somente será constitucional se a licença for 
concedida de forma vinculada, mas o requisito II somente não 
caracterizará censura prévia se for assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 

(D) o requisito I é constitucional, porque toda atividade 
econômica depende de autorização do Poder Público, mas o 
requisito II somente será constitucional se a possível negativa 
estiver embasada em dados colhidos em audiência pública. 

(E) o requisito I é constitucional, porque toda atividade 
econômica depende de autorização do Poder Público, o 
mesmo ocorrendo com o requisito II, que é uma forma de 
proteger o interesse coletivo contra os excessos individuais. 

 

Direito Penal 

16 

Fruto da herança dos postulados iluministas, a partir da segunda 
metade dos anos 1970, um novo modelo normativo de garantia 
aos direitos sociais, civis e políticos é lapidado na Itália como 
sinônimo de Estado constitucional democrático, surgindo o 
garantismo. 

Sobre esse modelo, é correto afirmar que 

(A) o princípio da legalidade exige a descrição da conduta 
proibida de maneira precisa e determinada, mas não exerce 
influência na filtragem axiológica feita pelo juiz. 

(B) o princípio da culpabilidade, sob a lógica da análise 
jurisdicional focada somente na conduta praticada, permite a 
aplicação do instituto da reincidência. 

(C) o princípio da materialidade da conduta exige que a conduta 
criminosa praticada gere alteração sensorial no mundo dos 
fatos, impedindo um resultado meramente normativo. 

(D) o princípio da proteção suficiente, numa perspectiva 
garantista positiva, endossa a função estatal de proteção 
suficiente de direitos fundamentais a partir do Direito Penal. 

(E) o princípio da lesividade reforça a vedação a abusos de um 
sistema estatal representado na concepção de efetividade 
sem validade. 
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17 

Dentro do modelo de Direito Penal Consensual, os institutos 
despenalizadores ganharam especial relevo no sistema brasileiro. 
No entanto, esses institutos geralmente estão associados a uma 
determinada categoria de infrações penais, não tendo incidência 
às demais. 

Assinale a opção que corresponde a um instituto que, observados 
seus requisitos legais, tem incidência em infrações penais, 
independentemente da sua categoria. 

(A) Composição dos danos civis. 

(B) Transação penal. 

(C) Acordo de não persecução penal. 

(D) Sursis. 

(E) Suspensão condicional do processo. 

18 

Assinale a opção que corresponde a bem jurídico coletivo 
aparente. 

(A) Meio ambiente equilibrado. 

(B) Administração estatal da justiça. 

(C) Incolumidade pública. 

(D) Ordem econômica. 

(E) Relações de consumo. 

19 

Dentre os delitos de posse, é possível sua divisão em grupos 
determinados. 

Assinale a opção que corresponde à infração penal em casos em 
que o autor possui objetos precedentes da comissão de um 
delito. 

(A) Possuir material de pornografia infantil. 

(B) Posse de arma de fogo de uso permitido. 

(C) Porte de arma de fogo de uso proibido. 

(D) Possuir programa de computador para fraude. 

(E) Possuir chaves falsas ou alteradas para prática de furto. 

20 

O princípio da insignificância é compatível com o furto praticado 

(A) por escalada. 

(B) por arrombamento. 

(C) durante o repouso noturno. 

(D) em concurso de pessoas. 

(E) por clandestinidade. 

21 

O princípio da insignificância é admitido na doutrina e na 
jurisprudência em relação ao delito de 

(A) descaminho. 

(B) uso de documento falso. 

(C) supressão de documento. 

(D) roubo simples. 

(E) contrabando. 

22 

Quanto ao crime de descaminho, assinale a afirmativa correta. 

(A) Cuidando-se de crime material, mostra-se irrelevante o 
parcelamento do tributo. 

(B) Cuidando-se de crime material, mostra-se irrelevante o 
pagamento do tributo. 

(C) Cuidando-se de crime formal, mostra-se irrelevante o 
pagamento do tributo. 

(D) Cuidando-se de crime formal, a consumação do crime 
depende da constituição definitiva do crédito. 

(E) Cuidando-se de crime material, a consumação do crime 
depende da constituição definitiva do crédito. 

23 

No dia 29 de novembro de 2017, na sede do Distrito Policial, 
Maria compareceu para dar causa à instauração de investigação 
policial em desfavor de João, imputando-lhe a autoria de 
tentativa de homicídio de que ela sabia ser João inocente. 
Segundo consta dos autos, Maria teria narrado à autoridade 
policial que seu irmão João, em 28 de novembro de 2017, havia 
acelerado o veículo que conduzia, em sua direção, no interior do 
estacionamento do Esporte Clube Manaus, tudo com a intenção 
de matá-la. Tais notícias foram então registradas no Boletim de 
Ocorrência 171/2017 daquela unidade policial, o que ocasionou a 
instauração de inquérito policial para investigação.  

Também no dia 29 de novembro de 2017, na mesma unidade 
policial, João compareceu para registrar ocorrência (Boletim de 
Ocorrência 173/2017), consistente em lesões corporais graves 
realizadas por Maria, haja vista ter alegado que Maria se jogou 
sobre o capô do seu carro em movimento e, quando parou seu 
carro, foi veementemente agredido. Tais fatos foram 
incorporados no mesmo inquérito policial. 

No decorrer das investigações, teria ficado afinal apurado que 
Maria teria se colocado intencionalmente na frente do carro 
conduzido por João, que trafegava em baixa velocidade no 
interior do estacionamento, consoante laudo pericial e, ademais, 
tendo em vista as declarações das testemunhas presenciais, 
culminando com a sugestão de arquivamento da investigação 
daquela hipotética tentativa de homicídio. 

Quanto ao delito de denunciação caluniosa referido, é correto 
afirmar que 

(A) não há configuração do delito, pois houve a investigação de 
outros fatos diversos, o que retira a tipicidade da conduta de 
Maria. 

(B) há configuração do delito, pois o crime consiste em fazer a 
autoridade policial investigar ilícito de que sabe inocente o 
investigado. 

(C) não há configuração do delito, pois houve a investigação de 
outros fatos diversos, o que retira a ilicitude da conduta de 
Maria. 

(D) há configuração do delito, pois o crime consiste em fazer a 
autoridade policial investigar qualquer fato. 

(E) não há configuração do delito, pois houve a investigação de 
outros fatos diversos, o que retira a culpabilidade da conduta 
de Maria. 
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24 

No exercício da atividade de autoridade policial, o candidato 
recebe uma notícia dizendo que Roberto, vereador, aceitou e 
exerceu a indicação de pessoas para o preenchimento de três 
cargos em comissão na estrutura da Câmara Legislativa do seu 
Município em troca do compromisso de não compor chapa 
diversa e de votar favoravelmente àquela encabeçada pelo então 
presidente do legislativo municipal, Fábio. 

A investigação realizada de maneira exauriente não revelou o 
pagamento ou recebimento de qualquer vantagem que possa ser 
considerada ilícita, de maneira direta ou indireta. 

Diante desse cenário, quando da elaboração do relatório final, o 
comportamento noticiado deve ser enquadrado como  

(A) corrupção passiva. 

(B) prevaricação. 

(C) tráfico de influência. 

(D) advocacia administrativa. 

(E) atípico. 

25 

No que toca ao acórdão condenatório, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Interrompe a prescrição, desde que aumente a pena 
anteriormente imposta. 

(B) Interrompe a prescrição, desde que não importe em 
diminuição da pena anteriormente imposta. 

(C) Não interrompe a prescrição, quando meramente 
confirmatório da sentença de primeiro grau. 

(D) Sempre interrompe a prescrição, desde que o fato seja 
posterior ao julgamento do HC 176.473/PR pelo STF. 

(E) Sempre interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório da sentença de primeiro grau. 

26 

Na hipótese de um agente ter praticado um crime de estupro e 
um crime de atentado violento ao pudor, contra a mesma  
vítima e no mesmo contexto fático, a partir do advento da  
Lei nº 12.015/2009, deverá responder por 

(A) concurso material. 

(B) concurso formal próprio. 

(C) concurso formal impróprio. 

(D) continuidade delitiva. 

(E) crime único. 

27 

Quanto ao delito de apropriação indébita, em caso de bem de 
valor inferior a um salário mínimo e sendo primário o agente, é 
correto afirmar que 

(A) não há qualquer afetação da configuração do crime. 

(B) há expectativa ao reconhecimento da forma privilegiada. 

(C) há direito subjetivo à aplicação de atenuante obrigatória. 

(D) há direito subjetivo ao reconhecimento da forma privilegiada. 

(E) há incidência do princípio da insignificância. 

28 

Determinado ocupante de cargo público indicou duas servidoras 
para o exercício de cargos em comissão. Valendo-se da posição 
hierárquica, desde a data da investidura de cada uma delas, o 
agente passou a exigir, para si, vantagem mensal indevida, à 
ordem de R$ 2.000,00. Referido comportamento foi reiterado  
49 vezes, alcançando o valor total de R$ 146.000,00.  
Os pagamentos ocorriam mediante envelopes depositados sobre 
a mesa de trabalho do acusado ou mediante transferências 
bancárias, com manutenção de rigoroso controle por parte do 
agente, que mantinha contracheque das servidoras e caderno de 
registro de créditos. 

Para o enquadramento jurídico-penal, é correto afirmar que tal 
comportamento constitui o delito de 

(A) apropriação indébita. 

(B) concussão. 

(C) extorsão. 

(D) constrangimento ilegal. 

(E) peculato. 

29 

Quanto ao crime de falsidade ideológica, assinale a afirmativa 
correta.  

(A) O elemento “devia constar” é elemento normativo do tipo, 
que pode converter-se em lei penal em branco se o dever for 
legal. 

(B) Não é possível a configuração do delito na modalidade crime 
omissivo. 

(C) Na inserção indireta, a terceira pessoa deve ter 
conhecimento de que confecciona o documento de maneira 
falsa. 

(D) No caso de concurso de pessoas, é possível que um agente 
responda por inserir e, outro, por fazer inserir. 

(E) O delito é despido de especial de agir, bastando a declaração 
de conteúdo falso. 

30 

Sobre o delito de constituição de milícia privada, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A pessoa que contribui economicamente, a qualquer título, 
com a milícia privada, responde pela conduta de custear. 

(B) A permanência e estabilidade do grupo criminoso, por não 
constar do tipo, não deve ser exigida. 

(C) Diante da ausência de referência expressa, a reunião de duas 
pessoas é suficiente para caracterizar o delito. 

(D) O tipo penal exige um especial fim de agir, consistente na 
prática de crimes previstos no Código Penal. 

(E) Custear é uma forma de induzimento, com sentido 
especificamente econômico. 
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Direito Processual Penal 

31 

Em relação à prisão preventiva, quanto à contemporaneidade, é 
correto afirmar que 

(A) a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo 
prospectivo. 

(B) o critério temporal é subjetivo, sendo balizado por medidas 
exclusivamente aritméticas. 

(C) a inequívoca periculosidade deve ser somada a outro 
elemento ou fator externo à atividade. 

(D) a distância temporal desde a prática criminosa impede o 
reconhecimento da contemporaneidade. 

(E) para seu exame, basta a análise do tempo entre os fatos e o 
decreto prisional. 

32 

A partir da interpretação conforme a Constituição conferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, a prisão temporária passou a contar 
com nova apresentação. 

Assinale a opção que corresponde a um desses novos elementos. 

(A) Imprescindibilidade para a investigação preliminar em geral, a 
partir de elementos concretos, sendo proibida sua utilização 
como prisão para averiguações. 

(B) Se houver fundadas razões de autoria do indiciado nos crimes 
previstos no Art. 1º, inciso III, da Lei nº 7.960/89, admitida a 
interpretação extensiva do rol. 

(C) For justificada em fatos novos ou contemporâneos que 
fundamentem a medida cautelar, com base no Art. 312, § 2º, 
do CPP. 

(D) A medida cautelar for adequada à gravidade em abstrato do 
crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do 
indiciado. 

(E) Puder ser cumulada com a imposição de medidas cautelares 
diversas, previstas nos artigos 319 e 320, ambos do CPP. 

33 

Em relação ao juízo de admissibilidade da imputação, é correto 
afirmar que o magistrado 

(A) pode determinar a emenda da inicial, fixando prazo, sob pena 
de rejeição. 

(B) pode decotar as causas de aumento de penal 
manifestamente improcedentes. 

(C) deve rejeitar a inicial de forma integral, caso verifique 
qualquer incongruência. 

(D) deve deixar de receber a inicial de forma integral, caso 
verifique qualquer incongruência. 

(E) deve receber a denúncia de forma integral e decidir eventual 
incongruência quando da análise do mérito. 

34 

Quanto à prisão preventiva, assinale a afirmativa correta. 

(A) A conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo 
título a justificar a privação da liberdade, mas não sana 
nulidade decorrente da ausência de realização de audiência 
de custódia. 

(B) Para a decretação da custódia preventiva e, também, para a 
imposição de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão, não se exige que haja provas sólidas e conclusivas 
acerca da autoria delitiva. 

(C) A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado ainda que decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado. 

(D) Deve ficar concretamente evidenciado, na forma do Art. 282, 
§ 6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a 
segregação provisória, é suficiente e adequada a sua 
substituição por outras medidas cautelares. 

(E) A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado ainda que assuma natureza de 
antecipação da pena, desde que apoiada em motivos e 
fundamentos concretos e contemporâneos. 

35 

Contra a decisão que determina a soltura do acusado preso 
preventivamente é cabível o recurso em sentido estrito. No 
entanto, tal recurso é despido de efeito suspensivo. 

Caso se pretenda atribuir efeito suspensivo a esse recurso, é 
admissível o manejo de 

(A) agravo regimental. 

(B) correição parcial. 

(C) mandado de segurança. 

(D) ação cautelar inominada. 

(E) poder geral de cautela. 

36 

Assinale a opção que apresenta uma exigência para a realização 
do sequestro criminal do Art. 126 do CPP.  

(A) Indícios veementes da proveniência ilícita dos bens, 
demonstração do nexo causal, a fumaça e a probabilidade de 
que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do 
crime. 

(B) Indícios suficientes da proveniência ilícita dos bens, 
demonstração do nexo causal, a fumaça e a probabilidade de 
que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do 
crime. 

(C) Fundadas razões da proveniência ilícita dos bens, 
demonstração do nexo causal, a fumaça e a probabilidade de 
que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do 
crime. 

(D) Indícios suficientes da proveniência ilícita dos bens, 
demonstração do nexo causal, a fumaça e a possibilidade de 
que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do 
crime. 

(E) Fundadas razões da proveniência ilícita dos bens, 
demonstração do nexo causal, a fumaça e a possibilidade de 
que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do 
crime. 



CONCURSO PARA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS (DELEGADO) - PCAM 2021 FGV 

 

NS001 - Delegado de Polícia – 4ª Classe (Prova Objetiva)  Tipo  Branca – Página 10 

 

37 

No processo penal, a prerrogativa da contagem de prazos em 
dobro compete 

(A) aos integrantes da assistência judiciária organizada e mantida 
pelo Estado. 

(B) aos defensores dativos. 

(C) aos núcleos de prática jurídica pertencentes às universidades. 

(D) aos institutos de direito de defesa. 

(E) ao Ministério Público. 

38 

Determinado agente foi imputado pela prática de crime de 
roubo, na forma simples. No curso da instrução, a partir do 
surgimento de novas provas, foi realizado o aditamento à 
denúncia, com inclusão de dois novos coautores, com a 
caracterização de concurso de agentes entre estes e o agente 
original.   

O recebimento do aditamento à denúncia 

(A) sempre constitui marco interruptivo da pretensão punitiva e 
produz efeitos relativos a todos os acusados. 

(B) sempre constitui marco interruptivo da pretensão punitiva, 
mas não produz efeitos relativos ao réu original. 

(C) constitui, ressalvados os casos de cumprimento de pena e 
reincidência, marco interruptivo da pretensão punitiva, mas 
não produz efeitos relativos ao réu original. 

(D) constitui, ressalvados os casos de cumprimento de pena e 
reincidência, marco interruptivo da pretensão punitiva e 
produz efeitos relativos a todos os acusados. 

(E) não produz efeitos no marco interruptivo da pretensão 
punitiva, posto já operados com a imputação original, a 
inclusão superveniente de novos imputados. 

39 

Dentre as medidas cautelares disponíveis para a tutela processual 
penal, existe o denominado sequestro especial de bens. Além dos 
indícios veementes da responsabilidade, os quais serão 
comunicados ao juiz em segredo, por escrito ou por declarações 
orais reduzidas a termo, constituem requisitos da medida 
cautelar 

(A) ter sido praticado crime contra a Administração Pública, 
demonstração do enriquecimento ilícito dos agentes 
infratores e a indicação dos bens. 

(B) ter sido praticado crime contra o patrimônio, demonstração 
do enriquecimento ilícito dos agentes infratores e a indicação 
dos bens. 

(C) ter sido praticado crime contra a Administração Pública, 
demonstração do enriquecimento sem causa dos agentes 
infratores e a indicação dos bens. 

(D) ter sido praticado crime contra o patrimônio, demonstração 
do enriquecimento ilícito dos agentes infratores e a indicação 
de valores. 

(E) ter sido praticado crime contra a administração pública, 
demonstração do enriquecimento sem causa dos agentes 
infratores e a indicação de valores. 

40 

Durante determinada investigação, a autoridade policial é 
procurada pelo advogado de Maria, afirmando que a investigada 
deseja realizar acordo de colaboração premiada. Após historiar os 
fatos de que tem conhecimento, durante as rodadas de 
negociação, a investigada aponta as provas que possui. O acordo 
é formalizado e submetido ao Ministério Público, que o endossa e 
encaminha ao Poder Judiciário. 

O magistrado competente, após a adoção dos protocolos 
necessários, homologa o acordo. Enquanto a investigação tem 
prosseguimento, agora com a colaboração direta de Maria, o 
Promotor de Justiça atenta que há processo em curso na Vara 
Criminal, em que a colaboradora pode servir como testemunha, 
pugnando por sua oitiva, o que é deferido pelo Juízo. No dia 
aprazado, a colaboradora não comparece, em que pese 
devidamente intimada. O Ministério Público postula a condução 
coercitiva dela. 

Diante deste cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) A condução coercitiva foi extirpada do ordenamento jurídico, 
diante do reconhecimento da inconstitucionalidade por 
violação da garantia contra a autoincriminação. 

(B) A colaboradora, na condição de responsável criminal, não 
pode ser conduzida coercitivamente, diante da garantia 
contra a autoincriminação. 

(C) A condução coercitiva era reservada aos investigados e réus, 
não tendo previsão de sua aplicação para testemunhas, 
informantes ou peritos. 

(D) A colaboradora, ainda que na condição de responsável 
criminal, pode ser conduzida coercitivamente, pois tem o 
dever de colaborar com a Justiça de forma genérica. 

(E) A colaboradora, ainda que na condição de responsável 
criminal, pode ser conduzida coercitivamente, desde que seu 
dever de colaboração com a Justiça conste do acordo. 

41 

João foi investigado, processado e julgado pelo fato de, em 
comunhão de ações e desígnios com outra pessoa não 
identificada, ter receptado veículo automotor VW/Saveiro, placa 
SAV-1234/AM, contendo diversos pares de calçados na caçamba, 
tudo pertencente à sociedade empresária AM Pé Descalço Ltda. 
Após a instrução criminal, o magistrado julgou procedente a 
denúncia, condenando João pelo delito de receptação. 
Posteriormente, surgiu a informação de que, em verdade, João 
teria tomado lugar de roubo, mediante grave ameaça exercida 
com o emprego de arma de fogo contra o motorista e o ajudante 
da VW/Saveiro, o que foi devidamente registrado em sede 
policial. 

Diante desse cenário, é correto afirmar que 

(A) a condenação anterior pelo crime de receptação, ainda que 
indevida, impede o novo processo e o julgamento pelo crime 
de roubo. 

(B) a condenação anterior pelo crime de receptação, por ser 
indevida, não impede o novo processo e o julgamento pelo 
crime de roubo. 

(C) o crime de roubo é delito autônomo, que atingiu vítimas 
distintas, caracterizando novo delito e permitindo o processo 
e o julgamento de João. 

(D) o surgimento de prova nova superveniente afasta os efeitos 
da coisa julgada material no presente caso, permitindo o 
processo e o julgamento de João pelo crime de roubo. 

(E) operada a rescisão da coisa julgada, por ação específica, fica 
autorizado o processo e o julgamento de João pelo crime de 
roubo. 
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42 

Sobre o reconhecimento fotográfico, de acordo com a atual 
orientação do STJ, é correto afirmar que 

(A) o reconhecimento fotográfico, realizado na investigação com 
base em buscas das vítimas em fotos constantes de rede 
social, é suficiente para embasar a sentença condenatória. 

(B) o reconhecimento fotográfico, realizado na investigação, com 
posterior confirmação por prova testemunhal em juízo, é 
suficiente para embasar a sentença condenatória. 

(C) a inobservância total ou parcial dos preceitos do Art. 226 do 
CPP, em relação ao reconhecimento fotográfico, interfere na 
legitimidade do decreto condenatório. 

(D) a inobservância total ou parcial dos preceitos do Art. 226 do 
CPP, em relação ao reconhecimento pessoal, interfere na 
legitimidade do decreto condenatório. 

(E) o reconhecimento fotográfico realizado na investigação serve 
apenas como prova inicial, dependendo de posteriormente 
haver reconhecimento pessoal. 

43 

Em relação à concessão de benefícios de execução penal, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) O preenchimento de requisitos de ordem objetiva para 
obtenção de benefícios é suficiente. 

(B) O preenchimento de requisitos de ordem subjetiva para 
obtenção de benefícios é suficiente. 

(C) O comportamento do sentenciado durante a execução só 
pode ser avaliado por comissão técnica específica. 

(D) A longa pena a ser cumprida, por si só, é inapta para se aferir 
o mérito do executado. 

(E) A gravidade abstrata do crime constitui fundamento idôneo 
para negar o benefício. 

44 

O apenado comete falta disciplinar de natureza grave, 
devidamente apurada em Procedimento Administrativo 
Disciplinar. Nesse caso, nos termos do Art. 118, inciso I, da  
Lei nº 7.210/84, 

(A) impõe-se a regressão de regime, uma vez que a lei não 
concede ao juiz discricionariedade. 

(B) é facultada ao juiz da execução a imposição de regressão de 
regime, diante de sua discricionariedade. 

(C) é facultada ao juiz da execução a manutenção do regime em 
que submetido o apenado, após avaliação em audiência de 
justificação. 

(D) é facultada ao juiz da execução a manutenção do regime em 
que submetido o apenado, em razão da função reintegradora 
do agente à sociedade. 

(E) é facultada ao juiz da execução a manutenção do regime em 
que submetido o apenado, em razão da necessidade de 
ressocialização, reeducação e reabilitação. 

45 

A concessão de prisão domiciliar prevista no Art. 117 da Lei de 
Execução Penal tem como pressuposto 

(A) a execução da penal em regime aberto. 

(B) a inexistência de estabelecimento no regime semiaberto. 

(C) a inexistência de estabelecimento no regime aberto. 

(D) o risco de contágio pela Covid-19. 

(E) a obtenção de permissão para sair do estabelecimento.  

 

Legislação Penal e 
Processual Penal Extravagante 

46 

No dia 13 de dezembro de 2021, Joaquim trafegava em seu 
veículo automotor, em via urbana, no Município de Manaus, com 
sinalização expressa de velocidade máxima de 40 km/h, por estar 
em área escolar. No entanto, violando seu dever de cuidado, fez 
o carro alcançar a marca de 80 km/h, vindo a atropelar 
motociclista que trafegava pela mesma via, que, em virtude das 
lesões sofridas, veio a falecer no local. 

Instaurada a devida investigação, enquanto se aguardava a 
elaboração das peças técnicas, surgiu a informação de que a 
escola havia sido desativada e que o local passou a ter  
nova velocidade limite, de 90 km/h, determinada por ato 
administrativo municipal. 

Diante dessa hipótese assinale a afirmativa correta. 

(A) Não há alteração da situação jurídico-penal, pois não houve 
modificação do fim de proteção do tipo penal. 

(B) Houve abolitio criminis, em razão da alteração ocorrida na 
norma integradora, acarretando extinção da punibilidade. 

(C) Houve abolitio criminis, em razão da sucessão de normas 
convocadas pelos elementos normativos. 

(D) Houve abolitio criminis, em razão da ocorrência de novatio 
legis administrativa, que favorece o agente. 

(E) Não há alteração da situação jurídico-penal, em razão da 
incidência da regra do tempus regit actum. 

47 

Em relação às medidas assecuratórias da Lei nº 9.613/98, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) No arresto são atingidos bens quaisquer adquiridos com 
proventos do crime. 

(B) No arresto são atingidos bens de origem ilícita e final 
perdimento. 

(C) No sequestro são afetados bens lícitos do réu, servindo como 
garantia patrimonial para ressarcimento. 

(D) Na hipoteca legal são afetados bens de origem ilícita e final 
perdimento, para posterior ressarcimento. 

(E) No sequestro são atingidos bens móveis e imóveis, ainda que 
transferidos a terceiros. 

48 

Ainda em relação às medidas assecuratórias da Lei nº 9.613/98, 
no que toca ao standard de prova (ou modelos de constatação) 
para o seu deferimento, é correto afirmar que a lei exige 

(A) indícios veementes. 

(B) indícios fortes. 

(C) indícios suficientes. 

(D) fundadas razões. 

(E) prova cabal. 
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Tratando-se de colaboração premiada, que contém diversos 
depoimentos, com distintos fatos e sujeitos delatados, é direito 
do delatado o acesso 

(A) integral aos elementos de convicção angariados na 
investigação, desde que não haja diligência em curso. 

(B) integral aos elementos de convicção angariados na 
investigação, desde que não haja diligência sensível em curso. 

(C) somente aos elementos de convicção que lhe digam respeito 
e estejam vinculados aos fatos objeto da denúncia. 

(D) somente aos elementos de convicção selecionados pelo 
magistrado e que não atrapalhem a investigação. 

(E) somente aos elementos de convicção que tenham sido 
encartados aos autos, ainda que referentes a terceiros. 

50 

No que toca ao delito do Art. 2º da Lei 12.850/13, em relação às 
eventuais infrações praticadas no seu âmbito como forma de 
materialização dos propósitos escusos que motivaram a reunião 
estruturada dos agentes, assinale a afirmativa correta. 

(A) Existe separação obrigatória entre o delito de organização 
criminosa e os demais eventualmente praticados no seu 
contexto, impondo a tramitação concomitante das 
respectivas propostas acusatórias perante juízos distintos. 

(B) Não existe conexão entre o delito de organização criminosa e 
os demais eventualmente praticados no seu contexto, vedada 
a tramitação concomitante das respectivas propostas 
acusatórias perante o mesmo juízo. 

(C) Existe conexão necessária entre o delito de organização 
criminosa e os demais eventualmente praticados no seu 
contexto, obrigando a tramitação concomitante das 
respectivas propostas acusatórias no mesmo juízo. 

(D) Não existe conexão necessária entre o delito de organização 
criminosa e os demais eventualmente praticados no seu 
contexto, permitindo a tramitação concomitante das 
respectivas propostas acusatórias perante juízos distintos. 

(E) Existe conexão necessária entre o delito de organização 
criminosa e os demais eventualmente praticados no seu 
contexto, obrigando a tramitação concomitante das 
respectivas propostas acusatórias no mesmo juízo, a qualquer 
tempo. 

51 

Luiz, vereador na cidade de Natal/RN, incorreu na prática do  
Art. 1º, incisos I, II e IV, c/c. os artigos 11 e 12, inciso I, todos  
da Lei nº 8.137/90, consubstanciada em fraude tributária 
consistente na redução de ICMS devido ao Estado do Amazonas, 
praticado no âmbito de filial da sucursal da Refinaria de Petróleo 
de Manguinhos, situada em Comarca de Careiro da Várzea/AM. 

Quando do comportamento delitivo do Luiz, havia pedido de 
recuperação judicial da Refinaria de Petróleo de Manguinhos 
processado na Comarca de Careiro da Várzea/AM. 
Posteriormente o TJAM, em sede de exceção de incompetência, 
acolheu o pedido defensivo e determinou que o processamento 
da recuperação judicial da Refinaria de Petróleo de Manguinhos 
passasse para a competência da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, 
em razão deste ser o local da sede do principal estabelecimento 
comercial da referida empresa. 

A competência para o processo e o julgamento do crime 
tributário será 

(A) da Vara Única da Comarca de Careiro da Várzea/AM. 

(B) do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

(C) de uma das Varas Criminais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ. 

(D) do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

(E) do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. 

52 

Daniel foi flagrado em posse de grande acervo de fotografias e 
vídeos de pornografia infanto-juvenil, acervo este armazenado 
digitalmente. Ficou comprovando, ainda, que em momento 
anterior, havia compartilhado arquivos do mesmo teor, mediante 
uso de programa de compartilhamento de dados. 

Nota:  

Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar 
ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de 
informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que 
contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente: Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829/08);  

Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, 
fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: Pena – 
reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Nessas circunstâncias, Daniel deverá responder 

(A) apenas pelo delito do Art. 241-A do ECA, diante da consunção 
do Art. 241-B do ECA. 

(B) apenas pelo delito do Art. 241-B do ECA, em razão do não 
esgotamento da sua potencialidade lesiva. 

(C) pelos delitos dos artigos 241-A e 241-B, ambos do ECA, em 
concurso material. 

(D) pelos delitos dos artigos 241-A e 241-B, ambos do ECA, em 
concurso formal. 

(E) pelos delitos dos artigos 241-A e 241-B, ambos do ECA, em 
continuidade delitiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11829.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11829.htm#art2
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No dia 22 de fevereiro de 2022, José foi abordado por guarnição 
policial militar, enquanto conduzia veículo automotor em via 
pública, em blitz regularmente realizada. No interior da mala  
do veículo foram encontradas vinte e cinco munições de fuzil 
calibre 7.65, de marcas variadas.  

Conduzido à unidade de polícia judiciária, durante a lavratura do 
seu auto de prisão em flagrante, confessou estar trabalhando 
para Carlos e Eduardo, tendo pleno conhecimento do material 
que transportava, mas que a contratação e o destino final teriam 
sido determinados pelos dois. 

Analisando a hipótese, sobre o crime de porte de arma de fogo, 
na modalidade transportar, é correto afirmar que 

(A) não admite coautoria ou participação. 

(B) admite participação por instigação, mas não coautoria. 

(C) admite participação por induzimento, mas não coautoria. 

(D) admite participação material, mas não coautoria. 

(E) admite coautoria ou participação. 

54 

Em cumprimento a mandado de busca e apreensão regularmente 
expedido por juiz competente, agentes da polícia civil localizaram 
19 gramas de crack no telhado de banheiro externo do imóvel, 
quantidade que permitiu o fracionamento em cem pedras, além 
de um estilete, duas balanças de precisão, mais de R$800,00 em 
dinheiro em notas trocadas e anotações contábeis rústicas. 

Os dois ocupantes do imóvel, que vinham sendo monitorados, 
foram denunciados pela conduta estampada no Art. 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06. No curso do processo, a defesa técnica dos 
imputados requereu a realização de perícia de dependência 
química. 

Diante do quadro narrado, quanto ao exame solicitado, é correto 
afirmar que 

(A) deve ser deferido, pois a produção da prova é direito 
absoluto das partes. 

(B) deve ser deferido, sob pena de cerceamento de defesa, 
diante do direito à prova da parte. 

(C) deve ser deferido, pois o exame constitui prova obrigatória 
para comprovação da materialidade. 

(D) deve ser indeferido, diante da discricionariedade judicial e 
desnecessidade da prova. 

(E) deve ser indeferido, diante do não cabimento da espécie de 
prova ao fato imputado. 

55 

Durante a investigação das atividades desenvolvidas por 
determinado grupo na gestão de uma pessoa jurídica, Frigga foi 
identificada por ter realizado a supressão de tributo estadual, 
qual seja, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
no valor de R$ 11.670,00, incidindo na regra do Art. 1º, inciso II, 
c/c. o Art. 11, ambos da Lei nº 8.137/90. Para tanto, Frigga inseriu 
elementos inexatos em livro exigido pela lei fiscal, durante os 
meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, 
agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2020. 

O débito do ICMS de R$ 11.670,00 corresponde ao total do ano 
de 2021, sendo apurado em circunstância única, conforme Auto 
de Infração e Imposição de Multa, gerando apenas uma certidão 
de dívida ativa. 

Diante da hipótese é correto afirmar que 

(A) há crime tributário, pois a regra da insignificância não alcança 
os débitos tributários estaduais. 

(B) há crime tributário, pois a reiteração criminosa obsta a 
aplicação do princípio da insignificância. 

(C) há crime tributário, pois o débito tributário ultrapassa o valor 
estabelecido como mínimo para execução fiscal. 

(D) não há crime tributário, pois o débito está abaixo do mínimo 
para execução fiscal e não há reiteração criminosa. 

(E) não há crime tributário, pois o débito está abaixo do mínimo 
para execução fiscal, ainda que haja reiteração criminosa. 

56 

Determinada guarnição policial militar recebeu a notícia de que, 
durante a realização de festa em uma casa em bairro residencial, 
o vizinho, insatisfeito com o barulho, teria entrado em calorosa 
discussão, sendo visto com arma de fogo em sua cintura, no 
jardim da sua residência. Os militares procederam ao local e, 
mencionando o motivo do acionamento, pediram para fazer uma 
busca na residência, o que foi autorizado de forma consciente 
pelo seu único morador. Os policiais imediatamente encontraram 
uma pistola .380, devidamente municiada, na gaveta de móvel na 
sala de estar. 

Indagado sobre a propriedade da arma e sobre o fato de estar 
circulando com a pistola na cintura em seu jardim, o morador 
admitiu ter se enervado com a festa do vizinho, apresentando, na 
sequência, um certificado de registro de arma de fogo, vencido 
há dois anos, bem como o registro de atirador desportivo. 

Diante da situação, tendo como provada a manutenção da arma 
de fogo no interior da residência, bem como a circulação armada 
no jardim do imóvel, é correto afirmar que o sujeito 

(A) deve responder por porte de arma de fogo. 

(B) deve responder por posse de arma de fogo. 

(C) deve responder por porte e posse de arma de fogo, em 
concurso material. 

(D) deve responder por porte e posse de arma de fogo, em 
concurso formal. 

(E) deve ter a arma de fogo apreendida, com aplicação de multa, 
sem responder por crime.  
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Durante determinada investigação, a autoridade policial é 
procurada pelo advogado de Mônica, afirmando que a 
investigada deseja realizar acordo de colaboração premiada.  

Após historiar os fatos de que tem conhecimento, durante as 
rodadas de negociação, a investigada aponta as provas que 
possui. O acordo é formalizado e submetido ao Ministério 
Público, que o endossa e encaminha ao Poder Judiciário.  

O magistrado competente, após a adoção dos protocolos 
necessários, homologa o acordo. Enquanto a investigação tem 
prosseguimento, agora com a colaboração direta de Mônica, o 
Promotor de Justiça atenta que há processo em curso na Vara 
Criminal, em que a colaboradora pode servir como testemunha, 
pugnando por sua oitiva, o que é deferido pelo Juízo. 

No dia aprazado, a colaboradora comparece, mas, quando da 
abertura do ato, seu advogado afirma que ela se valerá do direito 
constitucional de silêncio, de forma integral, recusando-se a 
responder a qualquer tipo de perguntar. O patrono alega que ela, 
apesar de não figurar formalmente como imputada naquela ação 
penal, pode sua situação jurídica pessoal agravada. 

Diante deste cenário, é correto afirmar que 

(A) na condição de corresponsável criminal, a colaboradora pode 
se valer do direito ao silêncio, sem que isso repercuta de 
qualquer forma nos benefícios pactuados no acordo. 

(B) na condição de colaboradora, Mônica não pode invocar a 
garantia do direito ao silêncio, pois renunciou à cláusula 
constitucional quando assinou o acordo de colaboração. 

(C) devem ser declarados nulos os depoimentos prestados pela 
colaboradora, em virtude do uso da garantia do direito ao 
silêncio. 

(D) deve ser declarado nulo o acordo de colaboração premiada 
firmado pela colaboradora, em virtude do uso da garantia do 
direito ao silêncio. 

(E) o uso do direito ao silêncio é válido, cabendo a análise, no 
juízo que homologou o acordo de colaboração premiada, 
sobre a cassação ou afetação dos benefícios pactuados. 

58 

Após conturbada e conflitiva separação, um casal com filhos de 
15 e 10 anos de idade, realizou divórcio judicial, oportunidade em 
que, dentre outros temas, foi fixada a questão da pensão a ser 
paga para os filhos que ficariam sob os cuidados maternos.  

Sem que a relação marital fosse retomada em qualquer 
momento, quando o filho mais velho completou 21 anos, o 
genitor informou à ex-esposa que ingressaria com o pedido de 
exclusão do dever alimentar, o que gerou novo atrito. 

A genitora afirmou que o préstimo de alimentos deveria 
prosseguir, pois o filho estava tentando o ingresso no ensino 
superior. O genitor, então, respondeu de forma agressiva, que o 
filho não teria futuro, pois seguia o modelo materno de 
incapacidade laboral e cognitiva, sendo fadado, portanto, a ser 
um “zé ninguém”, tal qual a ex-esposa era. Acrescentou que ela 
ficava infantilizando os filhos, não permitindo que ganhassem 
independência e ela que se virasse para bancar aquela situação 
vergonhosa. 

Sobre a possibilidade de configuração de ilícito penal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Não há configuração de qualquer crime da Lei Maria da 
Penha, em razão do tempo passado entre o divórcio e o fato. 

(B) Embora o relacionamento entre os dois tenha se encerrado, 
as agressões verbais decorreram da relação havida. 

(C) Não há qualquer motivação de gênero no caso concreto, a 
ensejar a configuração de crime da Lei Maria da Penha. 

(D) Há configuração de crime da Lei Maria da Penha, pois a 
dinâmica envolve agressões de homem contra mulher. 

(E) Embora referente à relação havida entre o casal, a 
inexistência de lesão física impede a incidência da Lei Maria 
da Penha. 

59 

Sobre o acesso do agente delatado aos atos judiciais de 
homologação dos acordos de colaboração premiada e seus 
termos, após o recebimento da denúncia, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Por não constituírem fonte de prova, não estão acobertados 
pelo enunciado da Súmula Vinculante 14. 

(B) Por constituírem meio de obtenção de prova e elementos de 
prova, estão acobertados pelo enunciado da Súmula 
Vinculante 14. 

(C) Por não constituírem objeto de prova, não estão acobertados 
pelo enunciado da Súmula Vinculante 14. 

(D) Por constituir meio de análise da prova, estão acobertados 
pelo enunciado da Súmula Vinculante 14. 

(E) Por não constituírem meio de prova, não estão acobertados 
pelo enunciado da Súmula Vinculante 14. 
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A interceptação de comunicações telefônicas depende de decisão 
judicial fundamentada, a qual não excederá quinze dias, 
renovável por igual período, apontando a indispensabilidade do 
meio de prova, indícios razoáveis de autoria e fato investigado 
constituir infração penal punida com pena de reclusão, que 
poderá ser determinada de ofício ou por representação da 
autoridade policial ou do Parquet, devendo, nesses casos, o 
pedido demonstrar a necessidade da medida, com indicação dos 
meios a serem empregados. 

Quanto ao uso da fundamentação per relationem, na 
jurisprudência do STJ, na interceptação telefônica é correto 
afirmar que 

(A) a utilização da técnica, seja para fim de reafirmar a 
fundamentação de decisões anteriores, seja para incorporar à 
nova decisão os termos de manifestação ministerial anterior, 
não implica vício de fundamentação. 

(B) não se admite a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem para justificar a quebra do sigilo das 
comunicações telefônicas ou sua prorrogação. 

(C) a existência de representação da autoridade policial é 
suficiente para a aplicação da técnica da fundamentação per 
relationem, ainda que não haja incorporação formal na 
decisão judicial. 

(D) a existência de manifestação do Ministério Público é 
suficiente para a aplicação da técnica da fundamentação per 
relationem, ainda que não haja incorporação formal na 
decisão judicial. 

(E) a utilização da técnica, para fim de reafirmar a 
fundamentação de decisões anteriores, depende de prévia 
decisão judicial fundamentada de forma autônoma. 

 

Direito Administrativo 

61 

Em janeiro de 2022, o policial civil João, do Estado Alfa, de forma 
dolosa, a fim de obter proveito ou benefício indevido para outra 
pessoa, revelou fato de que tinha ciência em razão das suas 
atribuições e que devia permanecer em segredo, propiciando 
beneficiamento a terceiro por informação privilegiada. 

Consoante dispõe a Lei de Improbidade Administrativa (com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 14.230/21), João praticou ato 
de improbidade administrativa que atentou contra os princípios 
da Administração Pública (Art. 11 da Lei nº 8.429/92) e, no bojo 
de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, o 
policial 

(A) não está sujeito a perda da função pública, por ausência de 
previsão legal. 

(B) está sujeito a perda da função pública, que atinge qualquer 
vínculo existente entre o agente público e o poder público no 
momento do trânsito em julgado da sentença. 

(C) está sujeito a perda da função pública, que atinge qualquer 
vínculo existente entre o agente público e o poder público no 
momento em que for prolatada a sentença. 

(D) está sujeito a perda da função pública, que atinge apenas o 
vínculo de mesma qualidade e natureza que o agente público 
detinha com o poder público na época do cometimento da 
infração. 

(E) está sujeito à perda da função pública, que atinge apenas o 
vínculo de mesma qualidade e natureza que o agente público 
detinha com o poder público na época do cometimento da 
infração, podendo o magistrado, em caráter excepcional, 
estendê-la aos demais vínculos, consideradas as 
circunstâncias do caso e a gravidade da infração. 

62 

O Estado Beta editou lei estadual prevendo que a remuneração 
do grau máximo da carreira de Delegado de Polícia Civil estadual 
corresponderá a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento) da remuneração dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, escalonados conforme as respectivas 
classes, sendo a diferença entre uma e outra de 5% (cinco por 
cento). 

Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o 
tema, a citada lei é 

(A) inconstitucional, porque deveria ter observado limite 
constitucional de 95% (noventa e cinco por cento) do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 

(B) inconstitucional, porque deveria ter observado limite 
constitucional de 95% (noventa e cinco por cento) incidente 
sobre o subsídio mensal, em espécie, dos Deputados 
Estaduais. 

(C) inconstitucional, porque vincula ou referencia espécies 
remuneratórias devidas a cargos e carreiras distintos, 
especialmente quando pretende a vinculação entre 
servidores de Poderes e níveis federativos diferentes. 

(D) constitucional, desde que haja uma norma na Constituição 
Estadual que não conflite com o percentual indicado na lei 
estadual editada, devendo prevalecer o maior percentual 
legal.  

(E) constitucional, desde que tenha sido observada a iniciativa 
legislativa do Governador do Estado, com a prévia e 
indispensável concordância do Delegado-Geral de Polícia Civil 
estadual. 
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Márcio, delegado de Polícia Civil do Estado Alfa, requereu sua 
aposentadoria em janeiro de 2015. Dois meses depois, o órgão 
competente entendeu que Márcio havia preenchido os requisitos 
legais, razão pela qual deferiu a concessão inicial de sua 
aposentadoria, e remeteu o processo administrativo ao Tribunal 
de Contas Estadual (TCE), a quem compete apreciar, para fins de 
registro, a legalidade de tal ato. Não obstante o mencionado 
processo administrativo tenha chegado à Corte de Contas em 
junho de 2015, até a presente data o TCE não analisou o caso, 
nem sequer realizou qualquer diligência. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 
caso em tela, o TCE 

(A) não está sujeito a qualquer prazo prescricional para analisar a 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, haja 
vista que eventual ilegalidade do ato gera prejuízo ao erário, 
cujo ressarcimento é imprescritível. 

(B) não está sujeito a qualquer prazo decadencial para analisar a 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, haja 
vista que se trata de prestações sucessivas que se renovam a 
cada mês com o pagamento dos proventos de Márcio. 

(C) está sujeito ao prazo prescricional de três anos para o 
julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, sendo que tal prazo se interromperia com 
alguma diligência praticada pelo TCE, mas não existe o ato de 
aposentação com registro tácito, razão pela qual Márcio deve 
ajuizar ação judicial. 

(D) está sujeito ao prazo de um ano para o julgamento da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
sendo que tal prazo se interromperia com alguma diligência 
praticada pelo TCE, mas, diante da inércia da Corte de Contas, 
o ato de aposentação de Márcio considera-se registrado 
tacitamente. 

(E) está sujeito ao prazo de cinco anos para o julgamento da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, a 
contar da chegada do processo ao TCE, em atenção aos 
princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, razão 
pela qual o ato de aposentação de Márcio considera-se 
registrado tacitamente. 

64 

Em fevereiro de 2022, a Polícia Civil do Estado Gama pretende 
realizar locação de imóvel para servir de depósito para bens que 
já foram periciados e aguardam determinação judicial quanto  
à sua destinação. 

Não se tratando de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tornem necessária sua escolha, e levando em 
conta que será adotado o regime jurídico da nova Lei de 
Licitações (Lei nº 14.133/21), é correto afirmar que a contratação 
em tela deverá 

(A) ocorrer mediante inexigibilidade de licitação, por expressa 
previsão legal. 

(B) ocorrer mediante dispensa de licitação, por expressa previsão 
legal. 

(C) ser precedida de licitação na modalidade leilão, de prévias 
avaliação do bem e autorização legislativa. 

(D) ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu 
estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo 
de amortização dos investimentos necessários. 

(E) ser precedida de licitação na modalidade concorrência e 
dependerá de autorização legislativa e de avaliação prévia do 
bem, observado o princípio da economicidade. 

65 

José, Delegado de Polícia do Estado do Amazonas, respondeu a 
processo administrativo disciplinar (PAD), que culminou com a 
aplicação da penalidade de suspensão por 90 (noventa) dias. Seis 
anos depois, José pretende requerer a revisão do PAD para 
comprovar sua inocência. 

De acordo com o Estatuto dos Policiais Civis do Estado do 
Amazonas (Lei Estadual nº 2.271/94), é correto afirmar que o 
PAD 

(A) poderá ser revisto por iniciativa exclusiva de José, vedado o 
pedido de revisão formulado por cônjuge ou parentes, pois se 
trata de direito personalíssimo. 

(B) poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis 
de justificar a inocência de José. 

(C) poderá ser revisto pela simples alegação de injustiça da 
penalidade, independentemente de novos elementos, que 
serão produzidos durante a revisão. 

(D) poderá ser revisto mediante pedido que será dirigido à 
autoridade diversa que tiver proferido a decisão e o 
processamento será feito por comissão com cinco delegados. 

(E) não poderá ser revisto administrativamente, pois já 
transcorreu o prazo legal para revisão que é de cinco anos, 
mas José pode a qualquer momento ajuizar ação judicial para 
desconstituir a condenação. 

66 

Com escopo de valorizar a carreira policial, foi editada em 2021 
uma Lei Complementar do Estado Gama que estabeleceu que é 
garantida a paridade e a integralidade de vencimentos entre os 
policiais civis ativos e inativos. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, tal norma é 

(A) inconstitucional, haja vista que, apesar de o atual texto 
constitucional estabelecer que os proventos de 
aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, é vedada a integralidade. 

(B) constitucional, haja vista que o atual texto constitucional 
estabelece que os proventos de aposentadoria não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria, mas são asseguradas 
a paridade e a integralidade. 

(C) constitucional, haja vista que o atual texto constitucional 
estabelece que os proventos de aposentadoria serão revistos 
na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade. 

(D) constitucional, haja vista que o atual texto constitucional 
estabelece que serão estendidos aos aposentados quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade. 

(E) inconstitucional, haja vista que o atual texto constitucional 
não mais prevê paridade e integralidade, mas estabelece que 
é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. 
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Direito Ambiental 

67 

João praticou crime ambiental de maus-tratos contra animais 
silvestres, consistentes em cinco micos-leões-dourados  
encontrados machucados e desnutridos. Os animais foram 
devidamente apreendidos pela Autoridade Policial responsável 
pela operação, que lavrou o respectivo auto.  

Conforme dispõe a legislação de regência e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, os animais serão   

(A) libertados em seu habitat, entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas, para guarda e 
cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados ou 
abatidos imediatamente, mediante decisão discricionária da 
autoridade policial. 

(B) libertados em seu habitat, entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas, para guarda e 
cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados ou 
abatidos imediatamente, mediante decisão judicial, ouvidos 
previamente todos os policiais que participaram da operação. 

(C) entregues a fiel depositário que demonstre aptidão técnica 
para recebê-los, até que sejam libertados em seu habitat ou 
colocados em jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, sendo constitucional a interpretação da 
legislação federal que possibilita o abate imediato de animais 
apreendidos em situação de maus-tratos. 

(D) prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal 
medida inviável ou não recomendável por questões 
sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a 
responsabilidade de técnicos habilitados, de maneira que é 
constitucional a interpretação da legislação federal que 
possibilita o abate imediato de animais apreendidos em 
situação de maus-tratos. 

(E) prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal 
medida inviável ou não recomendável por questões 
sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a 
responsabilidade de técnicos habilitados, de maneira que é 
inconstitucional a interpretação da legislação federal que 
possibilita o abate imediato de animais apreendidos em 
situação de maus-tratos. 

68 

José, de forma livre e consciente, causou poluição hídrica em 
níveis tais que resultou em danos à saúde humana, sendo certo 
que o crime doloso praticado tornou necessária a interrupção do 
abastecimento público de água da comunidade afetada. 

De acordo com a legislação de regência, José praticou 

(A) crime ambiental e está sujeito a detenção de seis meses a 
três anos. 

(B) crime contra a saúde pública e está sujeito a reclusão de dois 
a quatro anos. 

(C) crime de menor potencial ofensivo e, caso preencha os 
requisitos legais, tem direito à transação penal. 

(D) crime contra a saúde pública de menor potencial ofensivo e 
está sujeito a detenção de seis meses a um ano. 

(E) crime ambiental e está sujeito a reclusão de um a cinco anos. 

69 

De acordo com a Lei nº 9.985/00, que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, dentro do 
Grupo das Unidades de Uso Sustentável, aquela definida como 
área com cobertura florestal de espécies predominantemente 
nativas e que tem como objetivo básico o uso múltiplo 
sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com 
ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas 
nativas, é chamada de 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Reserva Biológica. 

(C) Floresta Nacional. 

(D) Parque Nacional. 

(E) Área de Proteção Ambiental. 

70 

A Constituição da República, em seu Art. 225, dispõe que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
A parte final do dispositivo deixa claro que as presentes gerações 
devem observar a preservação do meio ambiente, adotando 
políticas ambientais que permitam às presentes e futuras 
gerações a utilização do meio ambiente, não podendo usufruir 
dos recursos ambientais de forma a privar seus descendentes 
desses recursos naturais. 

Trata-se do princípio de Direito Ambiental do(a) 

(A) poluidor-pagador. 

(B) solidariedade intergeracional. 

(C) prevenção. 

(D) usuário-pagador. 

(E) precaução. 

71 

A sociedade empresária Alfa, que possui regular licença 
ambiental de operação e vem cumprindo todas as condicionantes 
da licença, durante o desenvolvimento de sua atividade 
empresarial deixou vazar, por acidente, grande quantidade de 
lama tóxica (bauxita), que atingiu quilômetros de extensão, se 
espalhou por três cidades do Estado Beta e deixou inúmeras 
famílias desabrigadas e sem seus bens móveis e imóveis. 

No caso em tela, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, 

(A) não há que se falar em responsabilidade por dano ambiental, 
pois a sociedade empresária possuía regular licença 
ambiental de operação e vinha cumprindo todas as 
condicionantes da licença. 

(B) não há que se falar em responsabilidade por dano ambiental, 
exceto se restar comprovado que empregados da sociedade 
empresária agiram com dolo ou culpa. 

(C) aplica-se a responsabilidade objetiva por dano ambiental, 
informada pela teoria do risco administrativo, não havendo 
necessidade de se comprovar que empregados da sociedade 
empresária agiram com dolo ou culpa. 

(D) aplica-se a responsabilidade objetiva por dano ambiental, 
informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de 
causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se 
integre na unidade do ato. 

(E) aplica-se a responsabilidade subjetiva por dano ambiental, 
informada pela teoria do risco administrativo, e é 
imprescindível a comprovação do nexo de causalidade entre 
a conduta e o dano. 
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João transportava madeira sem licença válida para todo o tempo 
da viagem outorgada pela autoridade competente. Assim, João 
foi autuado em flagrante por policiais civis, que o conduziram à 
Delegacia de Polícia. A autoridade policial determinou a 
apreensão do caminhão de João utilizado para o transporte 
irregular de madeira.  

O advogado de João, presente na Delegacia, exigiu que seu 
cliente fosse nomeado fiel depositário do veículo até ulterior 
decisão judicial. 

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
Delegado de Polícia informou que João 

(A) não possui direito público subjetivo de ser nomeado fiel 
depositário do bem e que a Administração Pública, por força 
de expressa previsão legal, não poderá nomeá-lo como 
depositário fiel. 

(B) não possui direito público subjetivo de ser nomeado fiel 
depositário do bem e que a Administração Pública, por força 
de expressa previsão legal, somente poderá nomeá-lo como 
depositário fiel mediante prévia decisão judicial. 

(C) não possui direito público subjetivo de ser nomeado fiel 
depositário do bem e a Administração Pública deve avaliar o 
pedido feito pelo advogado em fundamentado juízo de 
oportunidade e de conveniência. 

(D) possui direito público subjetivo de ser nomeado fiel 
depositário do bem, mas que a autoridade judicial poderá, a 
qualquer tempo, determinar outra destinação provisória ao 
bem. 

(E) possui direito público subjetivo de ser nomeado fiel 
depositário do bem, desde que previamente apresente 
garantia mediante caução ou seguro fiança, para assegurar a 
efetividade de eventual futura decisão judicial que decrete a 
perda do bem. 

 

Direito Financeiro e Tributário 

73 

Em 2022, a Secretaria de Fazenda do Estado Alfa passará a 
divulgar, em seu sítio eletrônico, algumas informações sobre 
sujeitos passivos de tributos estaduais. 

Acerca desse cenário e à luz do Código Tributário Nacional, avalie 
se poderão ser divulgadas no sítio eletrônico, sem que haja 
quebra indevida de sigilo fiscal, informações relativas a 

I. representações fiscais para fins penais. 

II. inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública. 

III. incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza 
tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

74 

No Estado Beta, ao final do primeiro quadrimestre do ano de 
2019 constatou-se que a despesa total com pessoal do Poder 
Executivo havia ultrapassado o limite previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF – LC nº 101/00). Contudo, o 
percentual excedente não foi eliminado nos dois quadrimestres 
seguintes. 

À luz da LRF, ao final dos dois quadrimestres seguintes sem 
recondução da despesa total com pessoal aos limites devidos, 
avalie se o Poder Executivo do Estado Beta não poderia 

I. receber transferências voluntárias. 

II. obter garantia, direta ou indireta, da União. 

III. contratar operações de crédito destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

75 

O Sindicato de Delegados de Polícia do Estado Gama adquiriu por 
R$ 900.000,00 sua nova sede, localizada no centro da capital do 
referido Estado. 

Acerca desse cenário, e à luz da Constituição Federal de 1988, o 
sindicato 

(A) deverá recolher o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Urbana (IPTU), imposto de competência estadual, em razão 
de ser proprietário do imóvel. 

(B) deverá recolher o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Urbana (IPTU), imposto de competência municipal, em razão 
de ser proprietário do imóvel. 

(C) deverá recolher o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos 
(ITBI), imposto de competência municipal, em razão da 
aquisição do imóvel. 

(D) não deverá recolher o Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos (ITBI), imposto de competência municipal, em razão da 
aquisição do imóvel. 

(E) não deverá recolher o Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos (ITBI), imposto de competência estadual, em razão da 
aquisição do imóvel. 
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A respeito da disciplina constitucional do orçamento público, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Embora a lei orçamentária anual seja de iniciativa privativa do 
Poder Executivo, a lei de diretrizes orçamentárias e o plano 
plurianual são de iniciativa concorrente entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo. 

II. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, sendo nela vedada 
igualmente a previsão de contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação de receita. 

III. É permitida a vinculação das receitas auferidas com o 
Imposto Estadual sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS) 
para pagamento de débitos com a União e para prestar-lhe 
garantia ou contragarantia. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

77 

321 Vestuário Ltda., atuante no comércio varejista de roupas, 
sonegou o Imposto Estadual sobre a Circulação de Mercadorias 
(ICMS), omitindo dolosamente do Fisco Estadual suas operações 
comerciais com o fim de evitar o pagamento do tributo devido. 

Diante desse cenário, o Fisco Estadual, a fim de poder cobrar 
administrativamente tais valores, terá necessariamente de 
realizar 

(A) um lançamento por declaração. 

(B) um lançamento de ofício. 

(C) um lançamento por homologação. 

(D) uma notificação prévia ao lançamento para comparecimento 
do sujeito passivo perante autoridade fiscal estadual. 

(E) uma notificação prévia ao lançamento à autoridade policial 
acerca dos indícios de crime de sonegação fiscal. 

 

Medicina Legal 

78 

Sobre as condições necessárias para que um método seja 
considerado aceitável no processo de identificação, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Perenidade - caracteres adquiridos no intervalo perimortem. 

(B) Unicidade - existência de um único caráter individualizante, 
utilizado na identificação. 

(C) Imutabilidade - características genéticas observadas em 
outros parentes, sem que tenha havido mutações. 

(D) Praticabilidade - necessidade de o processo de identificação 
não ser complexo na obtenção e no registro dos caracteres. 

(E) Classificabilidade - possibilidade de classificar as pessoas de 
acordo com seu perfil biológico (sexo, idade e cor da pele). 

79 

Dentre os limitadores e modificadores da imputabilidade penal, 
muitos interferem na imputabilidade e outros estão relacionados 
às alterações neurológicas e/ou às psiquiátricas. 

Sobre imputabilidade e testemunho, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A surdo-mudez desqualifica o testemunho por ser 
consequente a atraso de desenvolvimento que impede a 
comunicação, levando também a imputabilidade por 
equiparação. 

(B) Os indivíduos epiléticos são considerados inimputáveis em 
qualquer crime. 

(C) O agente que comprove ser dependente químico de drogas 
ilícitas, independentemente de seu estado  
à época da ação ou omissão, é isento de pena. 

(D) Os sociopatas ou portadores de personalidades anormais são 
inimputáveis por terem inteligência abaixo do valor habitual. 

(E) A emoção, descrita como estado agudo de excitação psíquica, 
apesar de não ser excludente de pena, é circunstância 
atenuante caso o agente cometa crime sob influência de 
violenta emoção. 

80 

O conhecimento das características das feridas é fundamental 
para que a Autoridade Policial compreenda a dinâmica dos 
eventos criminosos que causam lesões corporais. 

Assinale a opção que relaciona corretamente o tipo de feridas 
elencada às suas características. 

(A) Ferida contusa: apresenta bordas regulares e fundo com 
traves de tecido integro. 

(B) Ferida corto-contusa: é produzida por objetos que tem massa 
e gume e tem bordas regulares. 

(C) Ferida perfuro-contusa: é causada exclusivamente por 
projéteis de arma de fogo. 

(D) Ferida perfuro-cortante: apresenta grande profundidade sem 
sangramento, pois é causada pelo afastamento dos tecidos. 

(E) Ferida cortante: tem profundidade maior do que a extensão, 
independente de ter um ou mais gumes. 

81 

Sobre os fenômenos cadavéricos, que são estudados na 
tanatologia, e a ordem de seu aparecimento, que corresponde à 
cronotanatognose, assinale a opção correta. 

(A) A marcha da rigidez cadavérica começa no miocárdio e 
diafragma, depois passa para a face e a seguir para a região 
cervical, seguindo para os membros superiores e, por último, 
para os membros inferiores. 

(B) A rigidez se desfaz dos membros inferiores para os membros 
superiores. 

(C) A rigidez começa nos membros inferiores e termina nos 
membros superiores. 

(D) A circulação póstuma de Brouardel se torna visível após a 
fase bolhosa da putrefação. 

(E) Na fase coliquativa é possível observar fácies hipocrática. 
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O estudo do hímen ainda é muito valorizado na sexologia 
forense, uma vez que sua lesão pode ser o principal indício de 
crime contra a dignidade sexual. 

Em relação à himenologia, assinale a afirmativa correta. 

(A) As lesões himenais, ao cicatrizarem, formam entalhes. 

(B) As carúnculas mirtiformes são retalhos de hímen que  
formam tubérculos. 

(C) Os entalhes são lesões presentes em hímens complacentes. 

(D) As bordas dos entalhes são regulares, quando examinadas 
após um crime sexual. 

(E) A caracterização da lesão himenal é necessária para se 
considerar positivo um crime de estupro. 

 

Criminalística 

83 

Ao chegar a uma cena de encontro de cadáver, o delegado se 
deparou com a seguinte situação: o corpo estava suspenso por 
meio de uma corda presa ao pescoço, havendo, também, uma 
ferida perfuro-cortante no tórax, que não lesou nenhum órgão 
nobre; não havia reações vitais nem sangramento volumoso. No 
local, havia ainda uma carta de suicídio, produzida em um 
arquivo Word, impressa. 

Sobre a dinâmica do evento e a causa jurídica da morte, o mais 
provável é 

(A) suicídio, por haver carta como prova. 

(B) homicídio, por ter sido produzida uma ferida no tórax após a 
morte. 

(C) suicídio, em situação na qual a vítima tentou antes se matar 
com uso de arma branca no tórax e desistiu (lesão de 
hesitação). 

(D) homicídio, no qual a vítima morreu de forma lenta por causa 
da hemorragia, tendo sido posteriormente erguida para 
simular suicídio. 

(E) suicídio, com concorrência de agentes vulnerantes. 

84 

O pacote anticrime (Lei nº 13964/19) alterou a legislação penal e 
processual penal. 

Sobre as medidas adotadas atualmente na preservação das 
provas, assinale a afirmativa correta. 

(A) O isolamento da área é a primeira medida a ser adotada. 

(B) O reconhecimento é a parte em que a vítima é identificada 
ainda na cena de crime. 

(C) O reconhecimento corresponde à distinção dos elementos 
como de potencial interesse para a investigação. 

(D) A fixação é a fase em que os elementos de potencial interesse 
para a investigação são levados aos laboratórios, onde serão 
fixados e estudados. 

(E) O rastreamento dos elementos de interesse se inicia após 
iniciado seu transporte para a unidade onde serão analisados 
(laboratórios).  
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Ao chegar a um ”local de fato”, ainda não sabendo que se trata 
de um local de crime, de acordo com o Art. 6º do CPP, a primeira 
providência da Autoridade Policial deve ser a de 

(A) apreender objetos que tiverem relação com o fato, evitando 
a perda de objetos potencialmente importantes. 

(B) ouvir o indiciado, a fim de decidir sobre a necessidade de sua 
detenção imediata. 

(C) prender o suspeito, a fim de evitar sua fuga. 

(D) preservar o local. 

(E) ouvir o ofendido, para que se defina a área a ser isolada. 
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De acordo com o Art. 160 do CPP, os peritos elaborarão o laudo 
pericial, no qual deverão descrever minuciosamente o que 
examinarem e responder aos quesitos formulados. 

Em relação ao laudo pericial, está correto afirmar que 

(A) de acordo com Art. 169 do CPP, é obrigação do perito instruir 
seu laudo com fotografias, desenhos ou esquemas 
elucidativos. 

(B) o laudo pericial será elaborado em prazo máximo de 10 dias, 
de acordo com a Lei nº 8.862/94. 

(C) o laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 dias, 
podendo ser prorrogado, em casos excepcionais, a 
requerimento dos peritos. 

(D) o laudo pericial será elaborado em prazo determinado pela 
Autoridade em documento de requisição do exame, não 
havendo padronização quanto ao tempo, devido à diferença 
de complexidade entre os casos. 

(E) os laudos periciais serão sempre assinados por dois peritos. 
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O Art. 158 do CPP ilustra a importância do exame de corpo de 
delito, necessário nos casos em que a infração deixar vestígios. 

Sobre o corpo de delito, é correto afirmar que 

(A) corpo de delito é o nome técnico dado ao corpo da vítima. 

(B) a confissão do acusado supre a necessidade da realização do 
exame de corpo de delito. 

(C) corpo de delito corresponde ao exame do corpo da vítima. 

(D) o corpo de delito é a base residual do crime e pode 
corresponder a pessoas ou coisas. 

(E) pelo princípio da ampla defesa e do contraditório, é 
permitido aos advogados das partes a requisição do exame 
de corpo de delito bem como a formulação de quesitos. 
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Acerca da definição de infração penal, que pode ser transeunte 
ou não transeunte, assinale a opção correta. 

(A) As infrações transeuntes não deixam indícios. 

(B) As infrações não transeuntes podem deixar indícios e 
vestígios. 

(C) O vestígio corresponde à circunstância conhecida e 
comprovada que, tendo relação com o fato principal, leva à 
conclusão acerca de outras circunstâncias. 

(D) O indício, uma vez analisado e interpretado, passa a ser uma 
evidência, e um fato conhecido e comprovado será um 
vestígio. 

(E) O vestígio, uma vez analisado e interpretado, passa a ser uma 
evidência, e um fato conhecido e comprovado será um 
indício. 
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Criminologia 
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Considerando as teorias criminológicas consensuais 
desenvolvidas nos EUA a partir da década de 1920, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. As teorias ecológicas buscavam explicar padrões de violência 
e ilegalidade nos centros urbanos a partir de uma analogia 
biológica pela qual os diferentes grupos de indivíduos 
estariam em relação simbiótica com o ambiente urbano e em 
busca de um equilíbrio orgânico. 

II. Para Sutherland, todo comportamento criminoso sistemático 
é aprendido por meio de processos sociais de associação 
direta ou indireta com indivíduos que já praticam o 
comportamento criminoso em questão. 

III. A partir do conceito de anomia de Merton, as teorias das 
subculturas delitivas sugerem a existência de esquemas de 
adaptação coletiva como reação à tensão entre estrutura 
social e cultura, implicando o reconhecimento de 
organizações sociais diferenciais.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
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É notória a predominância de pessoas negras nas estatísticas 
criminais brasileiras – mas as análises sobre racismo e sistema 
penal não se limitam à leitura direta dos dados. 

Com base nesse fato, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O racismo da seletividade penal se manifesta apenas a nível 
de criminalização secundária, por meio das metarregras dos 
agentes de segurança e operadores do Direito. 

II. Segundo a Criminologia Crítica, a realidade carcerária 
brasileira traduz as marcas históricas da escravidão e a 
permanência do positivismo racista. 

III. Policiais negros também estão expostos à violência 
institucional exercida sobre os corpos policiais, o que denota 
outra faceta do racismo estrutural. 

IV. A fragilidade dos procedimentos de reconhecimento 
fotográfico explicita práticas racistas que contaminam a 
investigação, mas não é indicativo de racismo estrutural. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II, III e IV. 
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“Tal pressuposto parece-me ignorar o fato central acerca do 
desvio: ele é criado pela sociedade. Não digo isso no sentido em 
que é comumente compreendido, de que as causas do desvio 
estão localizadas na situação social do desviante ou em ‘fatores 
sociais’ que incitam sua ação. Quero dizer, isto sim, que grupos 
sociais criam desvio ao fazer as regras cuja infração constitui 
desvio, e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-
las como outsiders. Desse ponto de vista, o desvio não é uma 
qualidade do ato que a pessoa comete, mas uma consequência 
da aplicação por outros de regras e sanções a um ‘infrator’.  
O desviante é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com 
sucesso; o comportamento desviante é aquele que as pessoas 
rotulam como tal.” 

(BECKER, Howard S. Outsiders: estudos de sociologia do desvio.  
Rio de Janeiro: Zahar, 2008). 

Considerando o excerto acima, assinale a afirmativa correta sobre 
a teoria da reação social (ou labeling approach). 

(A) Para a teoria da reação social, um grupo de indivíduos que 
viola uma regra específica constituiria uma categoria 
homogênea justamente porque praticam um mesmo tipo de 
desvio. 

(B) Assim como as primeiras perspectivas sociológicas da 
criminologia, o labeling approach se concentra na busca pelas 
causas do desvio. 

(C) Para Howard Becker, algumas regras impostas pela sociedade 
são universalmente aceitas.  

(D) A partir de suas observações sobre desvio e reação social, 
Howard Becker constrói um modelo sequencial constituído 
por quatro tipos teóricos: o comportamento apropriado, o 
desviante puro, o falsamente acusado e o desviante secreto.  

(E) O conceito de carreiras desviantes não é útil para 
compreender o desvio, uma vez que, para o labeling 
approach, o aprendizado não é um fator que informa o 
comportamento desviante. 
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“Dos delitos e das penas” é um tratado escrito em 1764 por 
Cesare Beccaria, e é considerado a expressão do pensamento 
filosófico e político europeu sobre a pena e as ditas ciências 
penais – o que conhecemos também como movimentos penais 
ilustrados. 

Considerando este momento da história do pensamento 
criminológico, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Os movimentos penais ilustrados são responsáveis pela 
fundação da criminologia enquanto disciplina e são a base do 
Direito Penal moderno. 

II. As origens iluministas da criminologia encontram-se 
justamente na ascensão do racionalismo como forma de se 
opor ao utilitarismo das relações sociais feudais. 

III. Embora os fundamentos filosóficos das funções atribuídas à 
pena sejam historicamente anteriores, a sistematização de 
uma teoria da pena no século XVIII está associada à limitação 
do poder punitivo do Estado. 

IV. A Escola Clássica italiana, integrante dos movimentos penais 
ilustrados, foi a única a se aproximar de uma hipótese 
determinista, pela qual o caráter criminoso do indivíduo é um 
traço que o diferencia dos demais.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) II e IV apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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O informe do Conselho Nacional de Justiça publicado em junho 
de 2021, intitulado “O sistema prisional brasileiro fora da 
Constituição – 5 anos depois”, produzido para fomentar o debate 
da questão carcerária no julgamento da ADPF 347, traz dados 
alarmantes sobre violência no sistema prisional: 

 Uma pessoa presa tem 2,5 vezes mais chances de ser vítima 
de um homicídio do que alguém fora do cárcere. 

 Os episódios de descontrole e insegurança interna no cárcere 
resultaram em pelo menos 278 mortes desde 2016. 

 Os registros do Disque 100 sobre torturas e maus-tratos em 
estabelecimentos prisionais aumentaram 213% de 2013 a 
2020. 

Considerando tais dados, assinale a análise criminológica correta. 

(A) As violações de Direitos Humanos ocorridas dentro do 
cárcere não impedem que a pena de prisão cumpra sua 
função de ressocialização do apenado. 

(B) Parte do processo de prisionalização do apenado passa pela 
construção de modelos de comportamentos violentos, 
consolidando o afastamento dos valores e normas do mundo 
externo. 

(C) A inserção do apenado em subculturas carcerárias violentas 
não contribui para o processo de estigmatização do egresso.  

(D) A realidade de violência e ilegalidades experimentada no 
cárcere está limitada ao estabelecimento, não ultrapassa a 
figura do apenado e nem o acompanha após a saída.  

(E) A manutenção de uma cultura de violência no cárcere 
contribui para frear o processo de construção de carreiras 
criminosas. 
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A criminologia crítica atinge o mais alto nível de maturidade 
analítica quando direciona sua preocupação não apenas para a 
crítica dos processos de criminalização ou dos mecanismos de 
controle social, mas para a crítica do próprio Direito Penal e do 
sistema de justiça criminal como um todo. 

Sobre esse movimento de crítica ao Direito Penal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O Direito Penal somente consegue atuar de maneira 
homogênea porque está submetido a um sistema de 
princípios que limita sua atuação e confere racionalidade à 
produção normativa e à técnica legislativa. 

(B) O funcionamento da justiça penal é altamente seletivo 
também a nível de criminalização primária: o Direito Penal 
não protege todos os bens jurídicos de maneira igualitária, 
nem tutela os interesses de todos os cidadãos. 

(C) Embora o Direito Penal seja desigual por excelência, sua 
aplicação está vinculada a um critério de danosidade social e 
de gravidade das ações que permite uma tutela efetiva dos 
direitos. 

(D) Por ser um sistema de normas estático, o Direito Penal é 
considerado uma técnica idônea de atuação estatal na 
solução de problemas sociais, mas falhas humanas e defeitos 
infraestruturais ou organizacionais tornam sua aplicação 
desigual e seletiva. 

(E) O sistema de justiça criminal é o mecanismo de exclusão 
social por excelência e opera de forma autônoma, ou seja, 
não se comunica com outros mecanismos de exclusão social. 

 

Direitos Humanos 

95 

Antônio e Pedro, estudiosos do Direito Internacional Público, 
travaram intenso debate a respeito da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), instituída pela Resolução nº 217A (III) 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 10 de dezembro de 
1948. 

Por fim, alcançaram as seguintes conclusões: 

I. a DUDH é um tratado internacional, integrando o direito 
internacional público convencional; 

II. a DUDH é conceitualmente distinta do jus cogens, não 
influindo no seu surgimento e não sendo por ele afetada; 

III. a DUDH exorta a unidade dos direitos humanos, que devem 
ser observados tanto na dimensão das liberdades, como na 
perspectiva da fruição de direitos prestacionais. 

Está correto o que se conclui em 

(A) II e III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I, apenas. 

(E) III, apenas. 
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Determinado agente público, ao interpretar a Convenção Contra 
a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, afirmou que a sua organicidade interna impedia a 
sua interpretação fragmentada, permeada por normas do direito 
interno.  

A partir dessa premissa, concluiu que a legislação nacional, 
quando veicula comandos de contornos mais amplos, deve ser 
preterida, já que a combinatória de normas, ainda que mais 
favorável à pessoa humana, romperia com o equilíbrio do sistema 
e conduziria a resultados absurdos. 

É correto afirmar que a conclusão do agente público 

(A) está correta, sendo expressamente acolhida pela Convenção. 

(B) está incorreta, sendo expressamente rechaçada pela 
Convenção. 

(C) está incorreta, considerando a preeminência das normas 
internas sobre o Direito Internacional. 

(D) está correta, considerando a preeminência do direito 
internacional sobre as normas internas. 

(E) somente não é correta, por expressa previsão da Convenção, 
caso as normas internas tenham estatura constitucional. 
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Maria, Secretária de Estado do Sistema Prisional do Estado Alfa, 
solicitou que sua assessoria indicasse os balizamentos a serem 
observados na utilização de armamentos menos letais no âmbito 
do sistema prisional, considerando os termos da Recomendação 
nº 12/2020 do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH). 

A assessoria observou que 

I. os vinte e seis Estados devem editar atos normativos 
regulamentando o emprego de armamentos menos letais, 
pelos agentes de segurança em serviço nas unidades do 
sistema prisional; 

II. esses regulamentos devem ser de acesso restrito, de modo a 
evitar rupturas na segurança; 

III. devem ser objeto de registro circunstanciado e motivado 
todos os eventos que envolverem o seu emprego, ainda que 
não resultem em lesões corporais ou morte; e 

IV. deve ser aconselhado, em todas as circunstâncias, o uso, nas 
galerias das unidades prisionais, de bombas de efeito moral e 
de luz e som. 

Estão corretas as observações 

(A) II, III e IV, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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João, policial civil no Estado Alfa, com grande representatividade 
junto à classe, exortou seus colegas de profissão a expressarem 
sua opinião, por meio da internet, blogs, sites e fóruns, a respeito 
das condições de trabalho e das dificuldades enfrentadas no 
confronto com criminosos. Além disso, pleiteava que deveria ser 
valorizada a participação dos profissionais da área de segurança 
pública não só nos processos democráticos de debate, como na 
formulação das políticas públicas da área. 

As declarações de João foram mal recebidas por seus superiores 
hierárquicos, que as consideraram dissonantes das Diretrizes 
Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos 
Profissionais de Segurança Pública.  

Instado a se pronunciar, um advogado respondeu que as 
declarações de João 

(A) eram parcialmente dissonantes das diretrizes, tanto na parte 
em que exortavam a emissão de opinião para a coletividade 
em geral, a respeito de assuntos internos, como ao defender 
a participação de agentes armados em arenas democráticas. 

(B) eram parcialmente dissonantes das diretrizes, apenas na 
parte em que exortavam a participação dos profissionais da 
área de segurança na formulação das políticas públicas que 
eles próprios executariam. 

(C) eram parcialmente dissonantes das diretrizes, apenas na 
parte em que exortavam a participação dos profissionais nos 
processos democráticos de debate, embora portassem 
armas. 

(D) eram parcialmente dissonantes das diretrizes, apenas na 
parte em que exortavam a emissão de opinião pessoal, para a 
coletividade em geral, a respeito de assuntos internos. 

(E) estavam totalmente corretas e em perfeita harmonia com as 
referidas Diretrizes. 
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Maria, presidente da Associação das Pessoas com Deficiência do 
Estado Alfa, travou intenso debate com um representante do 
governo federal a respeito da existência de uma faculdade ou de 
um dever jurídico na promoção de medidas de conscientização 
da sociedade a respeito dessa camada da população, estimulando 
a observância aos seus direitos, combatendo estereótipos e 
ressaltando suas contribuições e capacidades. 

Ao final, concluíram corretamente que se está perante 

(A) um dever jurídico previsto em norma internacional e que foi 
incorporado à ordem jurídica interna com o status de norma 
legal, incluindo ainda o dever de lançar e dar continuidade a 
campanhas publicitárias de conscientização. 

(B) um dever jurídico previsto em norma internacional e que foi 
incorporado à ordem jurídica interna com o status de norma 
constitucional, incluindo ainda o dever de fomentar o 
respeito a essas pessoas em todos os níveis de educação. 

(C) um dever jurídico previsto em norma internacional e que foi 
incorporado à ordem jurídica interna com o status de norma 
supralegal, mas infraconstitucional, incluindo ainda o dever 
de favorecer atitudes receptivas em relação a essas pessoas. 

(D) uma faculdade jurídica sujeita à avaliação política das 
maiorias ocasionais, que não decorre de compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, mas, sim, da 
necessidade mais ampla de proteção da dignidade humana. 

(E) uma faculdade jurídica contemplada em norma internacional, 
que deve ser implementada em conjunto pelos Estados-
partes, de modo que possam alcançar padrões universais 
uniformes de proteção às pessoas com deficiência. 
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Joana, ativista dos Direitos Humanos, consultou um advogado a 
respeito dos efeitos da sentença proferida pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no “Caso Favela 
Nova Brasília vs. Brasil”, mais especificamente se permaneciam 
adstritos ao caso concreto, que envolvia os órgãos de segurança 
pública do Estado do Rio de Janeiro, ou se assumiam contornos 
mais amplos. 

O advogado respondeu corretamente que a decisão da CIDH 

(A) somente produziu efeitos em relação ao caso concreto, não 
alcançando a segurança pública como um todo, a exemplo da 
imposição de obrigações de caráter geral ao Estado brasileiro. 

(B) somente produziu efeitos pecuniários, relacionados ao caso 
concreto, não alcançando a segurança pública como um todo, 
de modo a impor obrigações de caráter geral ao Estado 
brasileiro. 

(C) produziu efeitos em relação ao caso concreto e à segurança 
pública como um todo, sendo determinado ao Estado 
brasileiro que altere o regime jurídico dos órgãos de 
segurança pública brasileiros. 

(D) produziu efeitos em relação ao caso concreto e a outros 
aspectos da segurança pública, sendo determinado ao Estado 
brasileiro que publique relatórios com mortes resultantes de 
operações policiais em todo o país.  

(E) produziu efeitos em relação ao caso concreto e à segurança 
pública como um todo, sendo definidas, de modo detalhado, 
as situações em que podem ser utilizados helicópteros e 
armas de fogo em operações policiais. 
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